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C erta vez, Georg Lukács a�rmou que o marxismo deveria ser 
renovado. No breve século XX, com a ascensão do stalinismo 

na União Soviética e sua enorme in�uência em inúmeros países, 
a teoria marxista foi convertida em dogmas e engessada no culto 
ao líder Stálin. 

Retomar a crítica implacável ao sociometabolismo do capital, 
que se materializou tanto no “capitalismo real” quanto no “socia-
lismo real”, é tarefa urgente neste século XXI. Junto a isso, retomar 
a criatividade para delinear como seria uma sociedade para além 
do capital, também é uma tarefa imprescindível. 

É aqui que se insere o livro de Édi Benini, como um balanço 
crítico dos embriões de desalienação do trabalho e ao mesmo 
tempo uma proposta não messiânica a ser debatida pelos movi-
mentos sociais e intelectuais engajados nas lutas anticapital neste 
novo milênio. 

Para entender melhor a con�guração do livro, é imprescindível 
retomar sua trajetória. Benini conjugou neste livro sua experiên-
cia de aluno em Administração Pública na Unesp-Araraquara, o 
mestrado sobre políticas públicas de Economia Solidária realizado 
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na Fundação Getúlio Vargas (SP), os conhecimentos adquiridos 
na ação direta com assentamentos rurais, quando trabalhou no 
INCRA em Tocantins, além da sua experiência como professor 
em disciplinas ligadas a Gestão Pública no curso de Administração 
da Universidade Federal do Tocantins bem como na experiência 
adquirida como coordenador e professor do curso de especializa-
ção “Gestão Pública e Sociedade”, tanto na versão local quanto 
na versão nacional.

Na Unesp-Araraquara, sob in�uência do professor Felipe Silva 
e do marxismo renovador desta faculdade, Benini entrou em con-
tato com  as  diversas formas de resistência ao avanço do capital 
�nanceiro no século XX, principalmente a retomada das lutas pelo 
trabalho associado. Ao mesmo tempo, começou a se debruçar sobre 
as teorias ligadas a “autogestão societal”, muito distinta da gestão 
neoliberal que vem destruindo os poucos poros desmercantilizados 
que restam nos escombros da nossa república.

Tendo como ponto de partida a indagação sobre as condições 
para uma efetiva autogestão das unidades produtivas, Benini com-
preende a autogestão como um conceito e práxis que transcende 
a alienação do trabalho, logo, como uma construção histórica de 
uma nova sociedade que tem nos embriões de trabalho associado 
suas primeiras manifestações concretas. Nesta perspectiva, ele 
problematiza três formas de enfrentamento do trabalho frente ao 
capital: o reformismo, o estatismo, e a via do trabalho associado, 
que tem sido renovada por vários movimentos sociais, dentre eles 
o movimento da economia solidária. Ele ressalta que, apensar dos 
limites de cada uma, somente a economia solidária vem a questio-
nar diretamente as mediações elementares do capital. 

Na segunda parte do livro, Benini aprofunda um pouco mais 
as contradições da economia solidária, ressaltando que a impos-
sibilidade de realização plena dos preceitos da autogestão reside 
na fragmentação material e econômica das cooperativas e asso-
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ciações, ou na sua integração por meio das mediações alienadoras 
do capital. Tal impasse leva a necessidade histórica de criação de 
novas mediações, pró-trabalho associado e pós-capital, a partir das 
várias experiências e acúmulos já conseguidos nas lutas e embriões 
de trabalho associado ou de formas de autogestão. 

Nesse horizonte, ele propõe uma nova forma de se conceber a 
economia solidária, e com isso, reorientar sua práxis, aglutinando 
suas ações em três novas mediações: a) propriedade orgânica, 
b) renda sistêmica e c) autogestão societal, elementos constitutivos 
para um Sistema Orgânico do Trabalho – SOT. 

Em outras palavras, a crítica ao trabalho alienado é o centro 
irradiador da sua proposta e ao redor dela aparece a crítica ao 
papel da Universidade, o de�nhamento do Estado e a criação de 
órgãos de gestão democrática, a relação entre controle das orga-
nizações produtivas pelos trabalhadores , e a desmercantilização, 
dentre outros. 

Também cabe ressaltar que Benini retoma algumas das teses 
de István Mészáros em “Para além do capital” com o intuito de 
desenvolver sua proposta de um SOT. Nunca é demais lembrar 
que nos anos 1960, Oscar Varsavsky, intelectual argentino ainda 
pouco conhecido no Brasil, chamava sua proposta de “Socialismo 
Nacional Criativo”e José Mariátegui pouco tempo antes, desen-
volveu a teoria de Marx dentro do propósito de um “socialismo 
indoamericano”.

Acredito, me apoiando em Mészáros, que é fundamental o 
controle global do processo de trabalho pelos produtores associa-
dos e não simplesmente a subversão dos direitos de propriedade 
estabelecidos. Desta forma, as cooperativas e associações dos tra-
balhadores – como experiências práticas de auto-organização dos 
trabalhadores – têm feito parte das estratégias de resistência dos 
mesmos neste contexto de crise estrutural do capital. Entretanto, 
acredito que se elas permanecerem isoladas de outras lutas anticapi-
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tal, ou de�nharão ou sobreviverão a duras penas, mas di�cilmente 
poderão avançar rumo ao controle global do processo de trabalho 
pelos produtores livremente associados.

Na terceira parte, Benini discute formas de enfretamento ou 
de implementação de um autêntico “sistema comunal” (Mészáros) 
a partir da aglutinação orgânica do trabalho (SOT), situando o 
mesmo frente aos movimentos sociais e frente ao Estado. Por �m, 
advoga que a busca por meios para uma efetiva e plena autogestão 
signi�ca, sobretudo, “instituir as bases para uma sociedade de fato 
sustentável e solidária”.

O mérito do livro é justamente produzir uma síntese articu-
ladora que tem como eixo o SOT e que ao mesmo tempo se des-
membra nas mediações necessárias para a construção de novas 
condições de existência dos trabalhadores. Benini certamente nos 
brinda com este livro que ajudará os movimentos sociais a criticar 
as propostas de mudança epiteliais do capital – que nem sequer 
conseguem arranhar a superfície da miséria neste novo milênio – 
mas principalmente delinear caminhos para a construção de uma 
sociedade para além do capital.

Henrique T. Novaes
Julho de 2012
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N ão foi uma tarefa fácil vencer os diferentes obstáculos que se 
apresentaram para a publicação deste livro. Infelizmente, ao 

contrário do que muitos conclamam, novas críticas e ideias nem 
sempre são bem aceitas ou encontram espaço necessário para sua 
socialização e debate.

Por outro lado, felizmente os poucos apoios que tivemos neste 
momento incial foram, sem dúvida, cruciais para termos algum 
“alicerce” para seguir em frente, arriscando ao menos propor uma 
outra visão e perspectiva para as lutas emancipatórias, indo um 
pouco além do já “consolidado” ou das “ideias recorrentes”.

Não vou aqui explicitar nomes, pois creio que além de ser 
desnecessário, certamente cada uma destas pessoas, ao lerem este 
livro, saberão que direta ou indiretamente contribuíram para que 
esta obra fosse possível, e a elas ofereço sinceramente toda minha 
gratidão; familiares, amigos, alunos, ex-alunos e alguns intelectuais 
e/ou militantes sem dúvida fazem parte dessa lista.

Também gostaria de expressão minha gratidão aos alunos da 
3ª turma do curso de especialização em Gestão Pública e Sociedade, 
não apenas por terem aberto espaço para apresentar muitas das 
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questões e ideias abordadas aqui, mas, sobretudo, pelas críticas, 
perguntas, sugestões ou mesmo o interesse de se envolver numa 
futura construção coletiva; vocês também são parte crucial para o 
amadurecimento e motivação pela presente obra.

En�m, mesmo considerando todos os apoios e críticas, não 
nos isentamos da nossa responsabilidade pelo resultado deste longo 
trabalho, que o leitor poderá agora conferir e fazer suas próprias 
considerações.

Boa leitura e um bom debate!




